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Resumo 

Esta pesquisa analisa a associação entre as características individuais das firmas de auditoria 
Big Four e os efeitos da Orientação Técnica OCPC 07 na extensão e conformidade das 
demonstrações financeiras no Brasil. O estudo fundamenta-se na premissa de que as Big Four 
não constituem um bloco uniforme, possuindo estratégias heterogêneas que estão associadas a 
divulgação corporativa. Para tal, realizou-se uma análise longitudinal (2007-2022) com uma 
amostra de 77 companhias brasileiras auditadas exclusivamente por firmas Big Four. A 
análise estatística utilizou regressão com dados em painel para a extensão e regressão logística 
transversal para a conformidade com a forma de apresentação das políticas contábeis. Os 
resultados indicam que, embora a OCPC 07 esteja associada a uma redução relativa no 
número de palavras, há heterogeneidade significante entre as firmas; clientes da KPMG, por 
exemplo, mantiveram níveis de extensão superiores pós-norma. Adicionalmente, a 
especialização setorial (IND) associa-se positivamente a um aumento de 17,8% na 
probabilidade de conformidade estrutural. Em contrapartida, a participação de mercado das 
firmas de auditoria (SHARE) apresenta comportamento dual, associando-se a menor 
extensão, mas também a menor probabilidade de conformidade, sugerindo uma padronização. 
O tempo de relacionamento (TEN) apresentou associação positiva apenas com a extensão. O 
estudo conclui que as características individuais de auditoria são fatores associados na 
eficácia das regulações de disclosure. Embora limitado pelo foco quantitativo da extensão, a 
pesquisa contribui para reguladores e investidores ao detalhar como a governança externa 
molda a transparência financeira. 
 
Palavras-chave: OCPC 07; Auditoria Independente; Estrutura e extensão das Notas 
Explicativas. 
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1 Introdução 
 

A adoção das normas internacionais de contabilidade (IFRS) representou um marco 
global na transparência financeira, visando harmonizar a linguagem contábil e reduzir a 
assimetria informacional. No entanto, a constante evolução desses padrões tem sido 
acompanhada por um aumento significativo na complexidade técnica das demonstrações 
financeiras (Morais, 2020). Como consequência, observa-se uma expansão volumétrica dos 
relatórios financeiros, o que pode paradoxalmente dificultar a extração de informações 
relevantes pelo mercado (Elkins & Entwistle, 2018). 

Esse cenário de sobrecarga de informações levanta questões críticas sobre a eficácia da 
comunicação entre empresas e usuários, visto que a saturação de dados irrelevantes pode 
comprometer a utilidade da informação (Sunder, 2016). Contudo, os preparadores muitas 
vezes enfrentam dificuldades em alinhar as divulgações com as reais necessidades 
informativas dos usuários, tendendo a uma postura defensiva que prioriza o cumprimento 
burocrático de normas em detrimento da clareza. Tal distanciamento informativo pode afetar 
negativamente até mesmo a confiança do mercado e o comportamento de consumo (Noh et 
al., 2025; Oberwallner et al., 2021). 

No Brasil, a resposta regulatória a essa problemática consolidou-se na Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida em 2014 pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). O 
objetivo central da norma é incentivar a otimização das Notas Explicativas (NEs), orientando 
que os elaboradores considerassem a relevância da informação divulgada e a forma como as 
demonstrações estão estruturadas, a fim de facilitar a compreensão do usuário externo (CPC, 
2014). Nesse sentido, pesquisas nacionais analisaram os efeitos da introdução da OCPC 07 
nos relatórios contábeis das companhias brasileiras de capital aberto, identificando resultados 
mistos em relação a sua eficácia como instrumento de revisão dos excessos informacionais 
(Gomes et al., 2018; Santos et al., 2019; Silva et al., 2018) 

Nesse processo de transição para divulgações mais eficientes, as auditorias 
independentes desempenham um papel vital como garantidoras da fidedignidade e agentes de 
proteção aos investidores (Newman et al., 2005). Tradicionalmente, a literatura fundamentada 
em DeAngelo (1981) associa o maior porte da firma de auditoria, conhecidas como Big Four, 
a uma qualidade superior de trabalho, justificada por maiores ativos reputacionais e 
capacidade tecnológica (Arcúrio Júnior & Gonçalves, 2020; Dantas & Medeiros, 2015; 
DeFond & Zhang, 2014; Hrazdil et al., 2024; Sirois et al., 2016). Assim, as firmas Big Four 
são percebidas pelo mercado como propulsoras de melhores práticas de evidenciação. 

Entretanto, a premissa de que o grupo das Big Four atua de forma homogênea tem 
sido contestada. Hrazdil et al. (2020) ao analisarem a precificação dos serviços de auditoria, 
encontraram evidências de que essas firmas não são idênticas em termos de qualidade e 
eficiência operacional. O estudo demonstra que existem diferenciações significativas entre as 
firmas de auditoria, sugerindo que fatores como investimentos em tecnologia e estruturas de 
rede locais criam perfis de atuação distintos. Essa heterogeneidade implica que a escolha de 
uma firma específica dentro do grupo pode resultar em níveis variados de conformidade e 
qualidade na divulgação financeira. 

Apesar da relevância de analisar a diversidade intragrupo, persiste uma lacuna na 
literatura brasileira sobre como as características individuais dessas firmas se associam à 
adesão a normas de interpretativas, como a OCPC 07. A maioria das pesquisas anteriores foca 
na dicotomia entre grandes e pequenas firmas, ou nos atributos dos próprios clientes para 
explicar o efeito da auditoria. Contudo, a associação de fatores como a especialização setorial 
e a participação de mercado da firma auditora na conformidade com recomendações de 
apresentação e redução de extensão ainda carece de investigação. 
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Diante disso, esta pesquisa busca responder à seguinte questão: Como as 
características individuais das firmas de auditoria Big Four se associam ao efeito da 
OCPC 07 na extensão e conformidade das demonstrações financeiras? O objetivo geral é 
analisar a relação entre fatores como especialização setorial, participação de mercado e tempo 
de relacionamento e a adesão às orientações da OCPC 07. Para tanto, utiliza-se uma amostra 
de 77 companhias brasileiras ao longo de 16 anos (2007-2022), permitindo capturar as 
dinâmicas pré e pós-adoção da OCPC 07. 

O estudo justifica-se ao aprofundar a compreensão sobre a atuação das auditorias no 
Brasil, fornecendo subsídios para órgãos reguladores como o CPC e a CVM avaliarem a 
eficácia de suas orientações técnicas. Para literatura, pode-se contribuir para o debate sobre a 
heterogeneidade das Big Four, reforçando que a marca da auditoria não deve ser tratada como 
um atributo uniforme. Finalmente, busca-se subsidiar as análises de acionistas e investidores 
em relação a associação do trabalho desempenhado pelas auditorias na transparência 
corporativa e na redução da redundância informacional. 
 
2 Revisão da literatura e fundamentação das hipóteses 
2.1 OCPC 07 
 
 De acordo com o CPC, o volume crescente de informações nas NEs gerou 
questionamentos no mercado sobre a utilidade de tais dados, evidenciado pela presença de 
conteúdos irrelevantes que podem obscurecer informações essenciais aos usuários (CPC, 
2014). Esse cenário, caracterizado como disclosure overload, motivou a emissão da OCPC 07 
em 2014, com o intuito de orientar as entidades para que priorizem a relevância e a clareza em 
detrimento do excesso informacional (CPC, 2014). 

As orientações da OCPC 07 concentram-se na otimização da forma e do conteúdo das 
NEs. No que tange à extensão, a orientação desencoraja a reprodução literal de textos 
normativos e descrições de práticas contábeis que não sejam específicas à realidade da 
entidade (CPC, 2014). Quanto à forma de apresentação, a recomendação é que as políticas 
contábeis deixem de ser apresentadas em um bloco isolado e passem a ser distribuídas junto 
às respectivas notas explicativas dos itens respectivos, facilitando a correlação direta entre a 
norma aplicada e o valor mensurado (Alves & Costa, 2021; CPC, 2014) 

A literatura que analisou os reflexos da OCPC 07 apresenta resultados mistos, 
sugerindo que a adesão às recomendações ocorre de forma heterogênea. Silva et al. (2018) e  
Gomes et al. (2018) observaram que, embora tenha havido uma redução na extensão das NEs 
logo após a publicação da norma, esse enxugamento não foi uniforme em todos os setores. No 
que tange à legibilidade, Gomes et al. (2018) identificaram melhoras pontuais, enquanto 
Telles e Salotti (2020) advertem que métricas superficiais de legibilidade podem não capturar 
a real inteligibilidade do texto contábil, indicando que a redução no número de palavras nem 
sempre simplifica a compreensão para o investidor. 

Além disso, estudos mais recentes indicam que a mudança na forma de apresentação 
das políticas contábeis ainda enfrenta barreiras práticas. Silva et al. (2020) demonstram que a 
similaridade entre os textos das notas explicativas de diferentes empresas permanece alta, o 
que contraria o objetivo da OCPC 07 de uma divulgação personalizada e relevante. Essa 
persistência de padrões genéricos reforça a necessidade de investigar fatores que possam estar 
associados a essa resistência ou adesão, sendo a atuação das firmas de auditoria um elemento 
central ainda pouco explorado sob a ótica da conformidade com esta orientação específica. 
 
2.2 Firmas de auditoria Big Four 
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A qualidade da auditoria é classicamente definida como a probabilidade conjunta de 
um auditor detetar uma distorção material e reportá-la ao mercado (DeAngelo, 1981). 
Segundo DeAngelo (1981), o porte da firma atua como um sinalizador de competência, pois 
organizações de maior tamanho possuem maiores incentivos reputacionais para manter o rigor 
técnico, dado que falhas operacionais poderiam resultar em perdas significativas de capital de 
marca e litígios custosos. No mesmo sentido, DeFond e Zhang (2014) destacam que a 
visibilidade e a reputação das grandes firmas motivam a manutenção de padrões elevados para 
mitigar riscos profissionais. Nesse sentido, as firmas Big Four posicionam-se como 
mecanismos de governança externa e intermediários de mercado, sendo essenciais para a 
redução da assimetria informacional e para a promoção da fidedignidade dos relatórios 
corporativos (Newman et al., 2005). 

Apesar da predominância de estudos que utilizam uma variável binária para capturar o 
"efeito Big Four", Francis e Yu (2009) apresentam uma crítica a esta abordagem, 
argumentando que a qualidade não é homogénea e varia significativamente conforme a 
capacidade técnica dos escritórios das firmas. DeFond et al. (2017) corroboram esta 
perspetiva ao sugerirem que as características dos próprios clientes podem influenciar a 
perceção de qualidade, indicando que a marca da firma, isoladamente, não explica todas as 
variações no rigor do trabalho. Assim, negligenciar a heterogeneidade intragrupo pode limitar 
a compreensão de como o julgamento profissional se associa às decisões de divulgação das 
empresas (Ferguson et al., 2025). 

Neste contexto, fatores como a especialização setorial e a estrutura de mercado 
assumem um papel central. Dunn e Mayhew (2004) evidenciam que auditores especialistas 
possuem um conhecimento mais profundo das operações dos clientes, o que se associa a 
divulgações de maior qualidade e menos genéricas. Recentemente, Elkelani et al. (2026) 
reforçaram que as características individuais dos auditores impactam diretamente a qualidade 
da informação divulgada. Além disso, a participação de mercado das auditorias pode 
influenciar o rigor na aplicação de normas, incentivando uma comunicação mais eficiente 
com os investidores e reguladores (Eshleman & Lawson, 2017; Francis et al., 2013; Hrazdil et 
al., 2024). 

Consequentemente, examinam-se quatro hipóteses fundamentadas na premissa de que 
os efeitos dos trabalhos das auditorias não são uniformes dentro do grupo das Big Four. 
Primeiro, investiga-se se o efeito da OCPC 07 na extensão e conformidade das NEs varia 
entre cada firma de auditoria Big Four, refletindo a heterogeneidade operacional e estratégica 
intragrupo. Segundo, analisa-se se a especialização setorial da auditoria está associada a uma 
maior probabilidade de conformidade com a forma de apresentação distribuída das políticas 
contábeis. Terceiro, considera-se a associação entre a participação de mercado da firma 
auditora e o nível de adesão às recomendações de redução das NEs. Quarto, examina-se se o 
tempo de relacionamento entre auditoria e cliente está relacionado à efetividade do processo 
de adoção da orientação técnica. Mais formalmente, testam-se as seguintes hipóteses: 
 

H1: O efeito da OCPC 07 na extensão e conformidade das demonstrações financeiras 
apresenta variações significativas entre as diferentes firmas de auditoria Big Four. 

H2: A especialização setorial da firma de auditoria está positivamente associada à 
conformidade com a forma de apresentação distribuída das políticas contábeis. 

H3: A participação de mercado da firma de auditoria está associada ao nível de redução e 
conformidade na divulgação das notas explicativas. 

H4: O tempo de relacionamento da firma de auditoria com o cliente está associado ao 
efeito da OCPC 07 na extensão e conformidade das divulgações. 
 
3 Procedimentos Metodológicos 
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A amostra deste estudo compreende 77 companhias brasileiras não financeiras listadas 

na Brasil, Bolsa, Balcão (B3). O lapso temporal abrange o período de 2007 a 2022, 
totalizando 16 anos, o que permite confrontar os cenários pré e pós-adoção da OCPC 07. Para 
assegurar a comparabilidade dos dados e isolar a associação com o serviço de auditora, foram 
selecionadas apenas as companhias cujo Initial Public Offering (IPO) ocorreu antes de 2007, 
que possuíam Demonstrações Financeiras Padronizadas (DFP) disponíveis no website da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e que foram auditadas exclusivamente por firmas 
de auditoria Big Four no período analisado.  

A coleta de dados foi realizada por meio da análise documental das DFPs, obtidas no 
website da CVM. Como proxy para a extensão das NEs, adotou-se a quantidade de palavras. 
Os arquivos das DFPs, em formato PDF, foram convertidas para Word por meio do software 
iLovePDF®, o que permitiu a utilização da ferramenta de contagem de palavras do software 
Microsoft Word®. Adicionalmente, informações referentes ao setor econômico, segmento de 
listagem, data de abertura de capital e o valor do ativo total das empresas, foram coletadas na 
base de dados Economática®; enquanto a lista de empresas emissoras de ADRs, na Bolsa de 
Valores de Nova York (NYSE), foi obtida no website do Bank of New York. Para a etapa de 
análise, todos os dados foram organizados e armazenados em planilhas eletrônicas via Google 
Sheets®. 

A análise estatística desta pesquisa foi estruturada em duas abordagens para analisar a 
associação entre as características das firmas de auditoria Big Four e a adesão às 
recomendações da OCPC 07. A primeira técnica empregada foi a regressão com dados em 
painel, aplicada para analisar a extensão das NEs. O uso dessa técnica permite controlar 
características específicas das empresas ao longo do período analisado. A segunda abordagem 
consistiu na aplicação de regressão logística para analisar a conformidade na forma de 
apresentação das políticas contábeis, dada a natureza binária da variável dependente. 
Diferente da análise de extensão, optou-se pela técnica logística transversal (pooled), devido a 
baixa variabilidade temporal da conformidade em parte da amostra. 

Em ambos os modelos, as variáveis de controle e as características das firmas de 
auditoria estão detalhadas na Tabela 1. 

 
Tabela 1 
Descrição das variáveis utilizadas nos modelos 

Descrição Operacionalização Base teórica 
Variáveis dependentes 

Extensão (EXT) Logaritmo natural da quantidade  
de palavras nas NEs 

Hrazdil et al. (2024); Santos 
et al. (2019) 

Apresentação das políticas 
contábeis (APR) 

Variável dummy: 1 se a forma de apresentação é 
distribuída; 0 se a forma é consolidada 

Alves & Costa (2021); 
Souza et al. (2015) 

 Variáveis independentes  

Auditoria Big Four (BGF) Variável categórica que identifica a Big Four: (0) 
Deloitte; (1) Ernst & Young; (2) KMPG; e (3) PwC 

Hrazdil et al. (2020); Santos 
et al. (2019) 

Orientação Técnica OCPC 
07 (OCPC) 

Variável dummy que classifica o período amostral 
em três fases: (0) Pré-OCPC, entre 2007 e 2013;  
(1) Adoção, entre 2014 e 2015; e (2) Pós-OCPC, 

entre 2016 e 2022 

Silva et al. (2018) 

Especialização setorial 
(IND) 

Razão entre a quantidade de clientes da firma de 
auditoria j no setor i e o total de empresas ativas no 

setor i para o ano t 
Hrazdil et al. (2020) 
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Participação de mercado 
(SHARE) 

Razão entre a quantidade de clientes da firma de 
auditoria j e o total de empresas ativas para o ano t 

Eshleman & Lawson 
(2017); Francis et al. (2013) 

Tempo de relacionamento 
entre auditoria e cliente 
(TEN) 

Número de anos consecutivos de prestação de 
serviço de auditoria da firma j para o cliente 

Al-Thuneibat et al. (2011); 
Elkelani et al. (2026) 

Tamanho da companhia 
(TAM) Logaritmo neperiano do ativo total Che et al. (2020); Telles & 

Moreira (2024) 
Segmento de listagem 
(LIST) 

Variável dummy: 1 se a empresa é listada no nível 
Novo Mercado, Nível 1 e 2 da B3; 0 caso contrário Silva et al. (2020) 

Tempo de abertura de 
capital (TACP) 

Anos de existência da empresa após a abertura de 
capital 

Arcúrio Júnior & Gonçalves 
(2020; Silva et al. (2020) 

Internacionalização (ADR) Variável dummy: 1 se a empresa é listada na Bolsa 
de Nova York; 0 caso contrário 

Santos et al. (2019); Telles 
& Moreira (2024) 

Setor econômico (SET) 

Variável dummy com base na classificação setorial 
da B3, seguindo a ordem: (0) Consumo Cíclico, (1) 

Bens Industriais, (2) Utilidade Pública, (3) 
Materiais Básicos, (4) Consumo não Cíclico e (5) 

Outros setores 

Silva et al. (2018) 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
4 Resultados 

 
Na presente seção são apresentados os resultados obtidos. A Tabela 2 contém os 

resultados da análise descritiva relacionada à extensão das NEs, segregada por firma de 
auditoria. 
 
Tabela 2 
Estatística descritiva da extensão das NEs 

Deloitte 
 Média Mediana Desvio-padrão Mínimo Máximo 
Pré-OCPC 07 18.649,08 16.068,00 12.358,42 2.453,00 58.712,00 
2014 30.063,31 26.312,50 11.091,27 15.232,00 48.753,00 
2015 31.290,82 28.632,00 12.790,23 11.171,00 53.436,00 
Pós-OCPC 07 28.590,74 25.857,00 12.474,53 11.553,00 79.279,00 

EY 
 Média Mediana Desvio-padrão Mínimo Máximo 
Pré-OCPC 07 20.219,64 20.253,00 9.187,76 4.337,00 43.746,00 
2014 20.722,06 19.134,00 7.789,97 9.483,00 36.269,00 
2015 21.680,94 20.350,50 7.876,98 10.664,00 40.070,00 
Pós-OCPC 07 29.435,51 25.371,50 14.731,97 11.154,00 78.060,00 

KPMG 
 Média Mediana Desvio-padrão Mínimo Máximo 

Pré-OCPC 07 22.966,12 22.217,00 11.011,99 4.087,00 55.058,00 
2014 25.385,56 23.707,50 9.689,47 9.581,00 44.263,00 
2015 23.335,79 22.689,50 9.094,57 9.487,00 43.851,00 
Pós-OCPC 07 31.458,45 27.858,50 16.350,33 10.562,00 94.285,00 

PwC 
 Média Mediana Desvio-padrão Mínimo Máximo 

Pré-OCPC 07 21.150,53 19.628,00 10.683,20 5.560,00 61.127,00 
2014 26.401,00 25.907,00 10.119,37 12.234,00 52.205,00 
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2015 27.359,67 24.866,00 11.389,81 13.977,00 57.919,00 
Pós-OCPC 07 27.047,41 24.336,00 13.784,04 9.718,00 119.110,00 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 

A análise descritiva da extensão NEs, detalhada na Tabela 2, revela uma tendência de 
crescimento no volume de palavras em todas as firmas de auditoria após a vigência da OCPC 
07. Observa-se que, no período pré-orientação, a Deloitte apresentava a menor média (18.649 
palavras), enquanto o período posterior foi marcado por um salto volumétrico significativo, 
com a KPMG atingindo a maior média absoluta da amostra, totalizando 31.458 palavras. Esse 
comportamento sugere que a complexidade inerente às normas internacionais e as demandas 
crescentes por disclosure tendem a se sobrepor aos esforços de síntese, corroborando a 
percepção de Morais (2020) sobre a crescente complexidade dos relatórios financeiros. 

Para além da dimensão quantitativa, a OCPC 07 propõe uma alteração na estrutura dos 
relatórios, recomendando que as políticas contábeis deixem de ser apresentadas em blocos 
isolados e passem a ser distribuídas junto às respectivas notas explicativas. A Tabela 3 
apresenta a evolução dessa forma de apresentação segregada por firma de auditoria, 
permitindo observar o nível de adesão a essa mudança estrutural ao longo do tempo. 
 
Tabela 3 
Nível de adesão da apresentação das políticas contábeis por firma de auditoria 

 Deloitte  EY  KPMG  PwC 
 0 1  0 1  0 1  0 1 

Pré-OCPC 07 100,00% 0,00%  97,06% 2,94%  100,00% 0,00%  100,00% 0,00% 
2014 100,00% 0,00%  77,78% 22,22%  100,00% 0,00%  92,00% 8,00% 
2015 100,00% 0,00%  77,78% 22,22%  95,38% 4,17%  88,89% 11,11% 
Pós-OCPC 07 75,76% 24,24%  75,56% 24,44%  76,00% 24,00%  76,19% 23,81% 
Total 92,98% 7,02%  82,61% 17,39%  90,00% 10,00%  88,80% 11,20% 
Nota. (0) Apresentação consolidada em uma única nota explicativa; (1) Apresentação distribuída nas notas 
explicativas respectivas, conforme orientação da OCPC 07. Fonte: Elaborada pelos autores. 
 

Os dados demonstram que a conformidade com a forma distribuída era praticamente 
inexistente antes da norma, mas apresentou um crescimento gradual a partir de 2014, 
atingindo patamares próximos a 24% em todos os grupos de auditoria no período pós-
orientação. Essa transição sinaliza um esforço de readequação da transparência informativa, 
evidenciando que as auditorias de grande porte se posicionam como mecanismos de 
governança externa e agentes críticos de proteção aos investidores, atuando na mitigação de 
assimetrias informacionais e no fortalecimento da fidedignidade das demonstrações (Hrazdil 
et al., 2024; Newman et al., 2005). 

Após a análise das variações descritivas na extensão e na estrutura das NEs, aplicou-se 
modelos estatísticos para isolar o efeito da regulação de outros fatores associados a 
evidenciação corporativa. A Tabela 4 apresenta os resultados da regressão com dados em 
painel, utilizando a extensão das NEs como variável dependente, com o objetivo de testar se 
os efeitos da OCPC 07 e as características individuais das firmas de auditoria estão 
estatisticamente associadas. 

 
Tabela 4 
Regressão com dados em painel 

Variáveis Coeficientes p-valor 
Constante 5,7606 0,000*** 
Deloitte -0,1704 0,009*** 
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EY -0,0999 0,134 
KMPG -0,1807 0,008*** 
PwC 0,1704 0,009*** 
Adoção -0,1168 0,087* 
Pós-OCPC 07 -0,3500 0,008*** 
Deloitte x Adoção 0,0983 0,124 
Deloitte x Pós-OCPC 07 0,1282 0,073* 
EY x Adoção -0,0400 0,583 
EY x Pós-OCPC 07 0,1221 0,189 
KPMG x Adoção 0,1358 0,083* 
KMPG x Pós-OCPC 07 0,2428 0,003*** 
PwC x Adoção -0,0983 0,124 
PwC x Pós-OCPC 07 -0,1282 0,073* 
IND 0,0113 0,885 
SHARE -0,7042 0,006*** 
TEN 0,0344 0,000*** 
TAM 0,2244 0,000*** 
LIST 0,1162 0,170 
TACP 0,0437 0,007*** 
ADR 0,0279 0,727 
Pseudo R² 0,5128 
Controle Setor Sim 
Teste F (p-valor) 43,13 (0,000) 
Hausman (p-valor) 114,07 (0,000) 
Média VIF 1,32 
N 1.232 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 

Os resultados da regressão, fundamentados no modelo de efeitos fixos conforme 
indicado pelo teste de Hausman (p < 0,01), fornecem evidências para a discussão das 
hipóteses. O coeficiente negativo e estatisticamente significante da variável Pós-OCPC 07 
confirma que, ao controlar por atributos como o tamanho da empresa e o tempo de listagem, a 
orientação técnica está associada a uma redução relativa na extensão das NEs. Contudo, a 
análise da heterogeneidade revela que o grupo das Big Four não responde de forma uniforme 
à norma; a interacção entre a firma KPMG e o período pós-norma apresenta um coeficiente 
positivo e significante, sugerindo que os seus clientes mantiveram níveis de extensão 
superiores à média das outras firmas no período posterior à orientação. Adicionalmente, 
variáveis como SHARE e TEN demonstram que tanto a participação de mercado do auditor 
quanto a longevidade do relacionamento com o cliente são fatores associados ao volume 
informacional, indicando que a estrutura do mercado de auditoria relaciona-se diretamente ao 
atendimento das exigências normativas. 
 Complementarmente à análise da extensão, verificou-se como os fatores se associam à 
mudança na forma de apresentação das políticas contábeis, conforme recomendado pela 
OCPC 07. A Tabela 5 detalha os resultados da regressão logística, que estima a probabilidade 
de uma entidade adotar a forma de apresentação distribuída das suas práticas contábeis em 
função das características do sua auditoria independente e de outras variáveis de controle. 
 
Tabela 5 
Regressão logística 

Variáveis Coeficiente p-valor Efeito marginal p-valor 
Constante -7,7770 0,000***     
Deloitte -0,5445 0,152 -0,0353 0,132 
EY 0,4857 0,102 0,0417 0,097* 
KPMG 0,2908 0,368 0,0238 0,367 
PwC 0,5445 0,152 0,0353 0,132 
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Adoção 2,2266 0,000*** 0,0691 0,001*** 
Pós-OCPC 07 3,4672 0,000*** 0,2017 0,000*** 
SHARE -7,0404 0,005*** -0,5721 0,005*** 
IND 2,1942 0,005*** 0,1783 0,005*** 
TEN -0,0208 0,759 -0,0017 0,759 
TAM 0,2921 0,001*** 0,0237 0,000*** 
LIST -0,4658 0,087* -0,0379 0,086* 
TACP 0,0035 0,648 0,0003 0,648 
ADR -0,7324 0,007*** -0,0595 0,006*** 
Bens Industriais 0,6078 0,065* 0,0649 0,066* 
Utilidade Pública -0,0699 0,833 -0,0064 0,833 
Materiais Básicos -0,6314 0,086* -0,0497 0,081* 
Consumo Não Cíclico 0,4904 0,203 0,0511 0,216 
Outros setores -1,8126 0,000*** -0,1010 0,000*** 
Pseudo R² 0,2399     
Wald Chi2 205,31     
Prob > Chi² 0,000     
Média VIF 1,53     
N 1.232     
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 

A análise da regressão logística evidencia que a especialização setorial da auditoria 
(IND) é um dos fatores associados à conformidade estrutural, apresentando um coeficiente 
positivo e significante e um efeito marginal de 0,1783. Isto implica que a presença de uma 
auditoria especializada está associada a um aumento de, aproximadamente, 17,8% da 
probabilidade de a empresa aderir à recomendação de distribuir as suas políticas contábeis ao 
longo do relatório, conduzindo as entidades à elaboração de relatórios que reflitam com maior 
fidedignidade as particularidades econômicas do negócio (Dunn & Mayhew, 2004; Elkelani et 
al., 2026) Em contrapartida, a participação de mercado (SHARE) apresenta uma associação 
negativa com a conformidade, o que sugere que firmas com maior dominância de mercado 
podem priorizar processos de auditoria altamente padronizados, o que pode inibir a 
flexibilidade estrutural necessária para a transição para o modelo de apresentação distribuída 
proposto pela orientação técnica. 

Em relação, as variáveis de controle observa-se que o tamanho da empresa (TAM) e o 
tempo de abertura de capital (TACP) apresentaram relação positiva e significante com a 
extensão e a forma de apresentação das políticas contábeis, enquanto a emissão de ADR 
demonstrou associação negativa com a probabilidade de adoção da forma distribuída, 
possivelmente pela rigidez exigida por padrões internacionais concorrentes. Em conjunto, os 
resultados evidenciam que os efeitos da OCPC 07 está associada as características 
operacionais e estratégicas das firmas de auditoria. A confirmação de que atributos como 
especialização e participação de mercado se correlacionam com diferentes níveis de adesão 
normativa invalida a visão das Big Four como um bloco monolítico, oferecendo uma 
perspectiva mais granular sobre como a governança externa está associada a qualidade da 
comunicação financeira no Brasil. 
 
5 Conclusão 
 

Esta pesquisa analisou a associação entre as características individuais das firmas de 
auditoria Big Four e o efeito da Orientação Técnica OCPC 07 na extensão e conformidade das 
demonstrações financeiras brasileiras. Os resultados evidenciam que, embora a norma tenha 
sido acompanhada por uma redução relativa no volume informacional e por uma transição 
para a forma de apresentação distribuída, esse processo é heterogêneo entre as firmas líderes 
de mercado. A identificação de que clientes da KPMG, por exemplo, mantiveram extensões 
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superiores à média no período pós-norma reforça que a atuação das auditorias não é uniforme, 
validando a premissa de que a marca Big Four oculta disparidades operacionais e de 
julgamento profissional significativas. 

No âmbito teórico, o estudo contribui para o debate sobre a qualidade da auditoria ao 
demonstrar que atributos como a especialização setorial e a participação de mercado são 
fatores associados à adesão a novas práticas de evidenciação. A relação positiva entre a 
especialização e a conformidade com a forma de apresentação sugere que a expertise técnica 
favorece a implementação de estruturas de divulgação mais eficientes, enquanto o elevado 
market share pode atuar como uma barreira à inovação estrutural devido à padronização de 
processos em larga escala. Tais achados desconstroem a visão das Big Four como um bloco 
monolítico, oferecendo uma perspectiva mais granular sobre a influência da governação 
externa na transparência corporativa. 

Para reguladores e usuários da informação, as evidências sugerem que a eficácia de 
orientações técnicas depende, em larga medida, dos agentes revisores das demonstrações. O 
papel das auditorias como catalisadoras ou inibidoras do otimização das NEs deve ser 
considerado pelo CPC e pela CVM ao monitorar a conformidade normativa e a redução da 
sobrecarga de informações. O estudo demonstra que a simples emissão da norma não garante 
a uniformidade na redução dos excessos informacionais, exigindo um olhar atento às 
dinâmicas e especializações do mercado de auditoria. 

Apesar das contribuições, a principal limitação desta pesquisa reside no foco 
estritamente quantitativo das métricas de extensão. Ao utilizar o número de palavras como 
proxy, o estudo captura o volume da divulgação, mas não avalia a qualidade intrínseca do 
conteúdo. Diante disso, sugere-se que pesquisas futuras expandão esta investigação por meio 
de análises qualitativas e linguísticas, utilizando técnicas para avaliar a legibilidade e o tom 
das divulgações remanescentes após a OCPC 07. Sugere-se também a realização de estudos 
que explorem a percepção dos preparadores e auditores sobre o equilíbrio entre o rigor 
normativo e a relevância informativa. Tais abordagens permitiriam transitar da análise da 
quantidade para a análise da eficácia comunicacional, aprofundando o entendimento sobre 
como as auditorias podem estar associadas a utilidade da informação financeira. 
 
                                                            
1 O presente trabalho foi realizado com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP), Brasil. Processo n° 2025/20278-0. 
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